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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C , caso julgue o item CERTO ; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO .
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
1 A construção de um Estado de todos e para

todos os brasileiros é uma das tarefas prioritárias do

governo. Um Estado eficiente, com instituições ágeis,

4 competentes e com uma burocracia moderna, voltado

para o desenvolvimento social e econômico e para o

atendimento das necessidades da população. 

7 Entretanto, isso passa pela transformação e

superação de uma estrutura estatal marcada pelo

burocratismo, pelo elitismo e por outras ineficiências,

10 que se acentuaram, no passado recente, por meio da

privatização e da desconstrução do Estado brasileiro.

É preciso, portanto, redefinir a relação entre

13 o público e o privado e construir um verdadeiro

Estado democrático. Tornar público o Estado

brasileiro e construí-lo para todos os brasileiros e

16 brasileiras implica a adoção de políticas que

promovam a cidadania e a inclusão social.

Discurso do ministro do Planejamento Guido Mantega.
Internet: <http://www.planejamento.gov.br/noticias>
Acesso  em 12/2/2004 (com adapt ações) .

Em relação ao texto acima, julgue os itens a seguir.

1 A repetição do pronome indefinido “todos” (R.1-2)

com preposições diferentes é um recurso retórico-

estilístico que enfatiza a diferença de sentido entre as

expressões “de todos” e “para todos”, sendo, porém,

mantida a equivalência de importância das duas

informações.

2 Com a devida alteração da maiúscula da palavra

“Um” (R.3), o segundo período do texto estaria

gramaticalmente correto e estariam preservadas as

informações originais caso fosse inserida a seguinte

estrutura inicial, antes de “Um Estado”: É necessário

construir (...).

3 Nas linhas 3 e 4, o termo “voltado” está no masculino

para concordar com “Estado”, mas estaria

gramaticalmente correta a concordância no feminino

singular com “burocracia”, ou no feminino plural com

“instituições” e “burocracia”, havendo, no entanto,

alteração das relações semânticas.

4 O pronome demonstrativo “isso” (R.7) está empregado

como um recurso coesivo que se refere e retoma a

expressão “atendimento” (R.6).

5 Na palavra “burocratismo” (R.9), o sufixo -ismo está

empregado com o sentido de excesso e exagero e,

pelos sentidos do texto, acumula traço pejorativo.

6 Subentende-se, antes de “Tornar público” (R.14), a

estrutura antecedente “É preciso”.

1 A formulação e a implementação das políticas públicas

devem se basear em um modelo de gestão orientado para o cidadão.

Um modelo que produza resultados concretos em termos de serviços

4 públicos de qualidade, compatíveis com o nível de renda da

população. Assim, a busca por maior eficiência e qualidade nos

serviços, em nossos processos de trabalho e em nossas organizações,

7 estará ligada ao próprio aperfeiçoamento da democracia no país.

Idem, ibidem.

Considerando o texto acima, julgue os itens subseqüentes.

7 Preserva-se a correção gramatical do período com a substituição da

forma verbal “basear” (R.2) pelo seu plural.

8 A substituição de “se basear” (R.2) por serem baseadas respeita as

exigências da norma padrão escrita.

9 É gramaticalmente correta a união dos dois primeiros períodos do

texto por meio da substituição do ponto final e da expressão

subseqüente “Um modelo” (R.3) pela conjunção aditiva e.

10 A expressão “ligada” (R.7), que constitui um dos recursos que

asseguram a coerência e a coesão do texto, vem no feminino

singular porque se refere ao antecedente “eficiência” (R.5).

11 Mantendo-se a correção gramatical e o sentido do texto, o parágrafo
acima poderia ser reescrito da seguinte forma: Urge que a

formulação e implantação de políticas públicas fundamenta-se em

modelo de gestão que vise o cidadão. Tal modelo gera resultados

efetivos de qualidade nos serviços públicos, onde o padrão de renda

do cidadão é considerado. Portanto, mais eficácia e qualidade nos

serviços, em processos de trabalho e empresas públicas, equivale a

aperfeiçoar-se a democracia brasileira.

1 O objetivo da gestão pública não pode se restringir à

formação de uma burocracia profissional, embora burocracias

estáveis e capacitadas sejam uma das exigências dos Estados

4 democráticos contemporâneos. Tampouco deve gravitar ao redor de

princípios gerenciais destinados apenas a flexibilizar as estruturas

organizacionais e as relações funcionais de trabalho.

7 A gestão pública é a forma que um Estado democrático

encontra para estruturar e colocar em prática as ações de governo

priorizadas pela sociedade civil. A ampla consulta à sociedade sobre

10 o Plano Plurianual 2004/2007 confirmou o compromisso do governo

Federal com a participação social na definição, gestão e

monitoramento das grandes prioridades nacionais. Tão importante

13 quanto o conteúdo técnico do PPA e a democratização do seu

processo de elaboração será a gestão e o acompanhamento de seus

programas e ações.

Idem, ibidem.

Em relação as idéias e às estruturas do texto acima, julgue os itens a

seguir.

12 Em “se restringir” (R.1), o pronome “se” indica indeterminação do

sujeito e seu emprego tem o objetivo de conferir impessoalidade ao

texto.
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13 Infere-se das informações do texto que a burocracia é, por

princípio, um mal que deve ser evitado na gestão

democrática das organizações públicas.

14 Após a palavra “Tampouco” (R.4), subentende-se a retomada

por elipse do termo anteriormente explicitado: “O objetivo

da gestão pública” (R.1).

15 Pelos sentidos do texto, se a expressão antes de tudo for

inserida, entre vírgulas, após a forma verbal “é” (R.7),

confere-se mais ênfase à informação, sem prejuízo para a

correção gramatical do período.

Acerca do direito constitucional, julgue os itens a seguir.

16 Sabendo-se que o Congresso Nacional aprovou mais de 40

emendas à atual Constituição da República, conclui-se que

ela se trata de uma constituição do tipo flexível.

17 Para que o Distrito Federal (DF) seja dividido em

municípios, é preciso uma lei complementar distrital que

institua essa divisão e que seja aprovada, mediante

referendo, pela maioria da população do DF.

18 Seria inconstitucional lei federal ordinária que introduzisse

no país o bipartidarismo.

19 Seria inconstitucional artigo da lei orgânica do DF que

vedasse a reeleição do governador do DF.

20 Seria inconstitucional lei distrital que ampliasse para 180

dias a licença-maternidade das mulheres com emprego

no DF.

21 Se uma emenda constitucional revogasse o inciso da

Constituição da República que atribui à União a competência

privativa para legislar sobre sistemas de consórcios e

sorteios, essa matéria passaria a ser de competência

concorrente da União, dos estados e do DF.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética relativa aos direitos constitucional e administrativo,

seguida de uma assertiva a ser julgada.

22 Carolina foi condenada a 7 anos de prisão pela prática de

crime de corrupção passiva e, quando ela já havia cumprido

6 anos de sua pena, foi editada lei reduzindo para 5 anos a

pena máxima do crime de corrupção passiva. Nessa situação,

Carolina teria direito de ter sido imediatamente libertada.

23 Um servidor da administração direta do DF negou um

pedido de autorização para funcionamento de posto de

gasolina, sob o argumento de que o pedido não atendia a

todos os requisitos estabelecidos em lei para a concessão da

referida autorização. Nessa situação, o ato de indeferimento

constitui um ato administrativo vinculado.

24 Rosa, empresária que atualmente reside em Goiânia, será

nomeada para exercer cargo em comissão na administração

indireta do DF. Nessa situação, Rosa terá direito a receber

ajuda de custo para pagar sua mudança de Goiânia

para o DF.

Considerando que Limpeza S.A. seja uma empresa pública

concessionária de serviço de coleta de lixo urbano, no território

do DF, julgue os itens que se seguem.

25 Para ter-se tornado concessionária do serviço de coleta de

lixo urbano, a referida empresa precisou assinar contrato de

concessão em que foram partes a própria empresa e o

governo do DF.

26 Por tratar-se de concessionária de serviço público, a empresa

Limpeza S.A. deve ser remunerada diretamente pelo poder

concedente, e não pelos usuários.

Acerca da Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PRG-DF), do

sistema jurídico do DF e dos procuradores do DF, julgue os itens

a seguir.

27 Considere que Rogério tenha recentemente ingressado no

cargo de procurador do DF. Nessa situação, tal como os

demais servidores públicos do DF, Rogério somente poderá

adquirir estabilidade após completar 3 anos de efetivo

exercício.

28 A PRG-DF é um órgão do Poder Executivo do DF.

29 Seria inconstitucional dispositivo da lei orgânica do DF que

criasse uma procuradoria-geral da Câmara Legislativa do

DF, pois a representação judicial do DF e a de seus órgãos

competem exclusivamente aos procuradores do DF.

30 É vedado a procuradores do DF representar judicialmente os

interesses de autarquias do DF, pois essas entidades têm

personalidade jurídica própria.

31 Um dos órgãos da PRG-DF é a Defensoria Pública do DF,

cuja competência é oferecer serviços de advocacia aos

necessitados.

32 Os procuradores do DF têm garantia de vitaliciedade e de

inamovibilidade.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

33 Por considerar que eram muito remotas as chances de êxito,

um procurador do DF decidiu não interpor recurso contra

decisão que condenou o DF a pagar indenização de

R$ 10.000,00 a um particular. Nessa situação, o procurador

violou seus deveres funcionais, pois somente o procurador-

geral do DF poderia ter decidido acerca da não-interposição

de recursos.
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34 Determinado processo foi distribuído para um procurador do

DF, para a emissão de parecer. Nessa situação, o procurador-

geral do DF pode determinar que esse processo lhe seja

encaminhado para que ele emita parecer a respeito dele.

35 Um deputado distrital pretendia apresentar projeto de lei

determinando a cisão da Procuradoria do Meio Ambiente,

Patrimônio Urbanístico e Imobiliário em uma Procuradoria

do Meio Ambiente e uma Procuradoria do Patrimônio

Urbanístico e Imobiliário. Um assessor, no entanto,

aconselhou o deputado a não fazer isso, valendo-se da

argumentação de que compete privativamente ao governador

do DF a iniciativa das leis sobre essa matéria. Nessa

situação, tinha razão o assessor do deputado.

Acerca dos recursos no âmbito do direito processual civil, julgue

os itens seguintes.

36 Havendo recurso de ambas as partes — na hipótese de

sucumbência recíproca —, tanto em sua forma independente

quanto na sua modalidade adesiva, poderá o tribunal

reformar a sentença para pior — agravando, assim, a

situação de qualquer um dos recorrentes —, quando do

julgamento dos recursos interpostos, porquanto encontrará

respaldo nos argumentos do recurso manejado pela parte

contrária.

37 O litisconsorte excluído do feito poderá hostilizar a decisão

judicial que o impediu de permanecer no processo, por meio

do recurso de apelação, pois contra o referido litisconsorte

o processo se extinguiu.

A respeito dos sujeitos do processo e da comunicação dos atos,

julgue os itens que se seguem. 

38 Admite-se a assistência em todos os procedimentos de

jurisdição contenciosa bem como em todos os tipos de

processo — de conhecimento, de execução e cautelar —

sempre que terceiro demonstre possuir interesse jurídico no

julgamento, isto é, quando a relação jurídica de que ele faz

parte tiver algum nexo com aquela objeto do processo

quando houver possibilidade de a decisão atingir,

reflexamente, o terceiro.

39 A procuração geral para o foro confere ao advogado poderes

para ser intimado dos atos do processo. 

40 O juiz deprecado não pode recusar cumprimento à

precatória, no entanto, em caso de urgência, poderá apreciar

questão da demanda e, fazendo-se necessário, poderá

conceder efeito suspensivo à decisão do juízo deprecante.

O Windows XP provê as ferramentas de que se necessita

para trabalhar e se divertir no atual ambiente de comunicações em

alta velocidade. A caixa de ferramentas inclui ferramentas de

sistema que auxiliam você a definir e ajustar recursos do sistema,

usuários e grupos de usuários e, ainda, tarefas de sistema

agendadas. Os acessórios auxiliam a realizar trabalhos, não

importa quais sejam eles. Assim, pode-se criar documentos e

imagens, calcular valores, agendar seu tempo, bem como fazer

encontros online com seus colegas de trabalho. Quando é

momento de apreciar alguma música, navegar pela Internet ou

usar uns poucos jogos, as ferramentas de comunicações e

entretenimentos ajudam a relaxar.

Internet: <http://www.microsoft.com/resources/> (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os itens subseqüentes,

relativos aos componentes do Windows XP.

41 Com o Internet Explorer é possível enviar e receber e-mails,

bem como navegar pela Internet. O Internet Explorer é uma

ferramenta que também pode apresentar em sua janela

principal a estrutura hierárquica de arquivos, pastas e discos

que fazem parte do sistema de arquivos local do computador

do usuário. Ela também pode apresentar discos ou pastas

localizados em computadores de uma rede TCP/IP, que

podem ser mapeados localmente no sistema de computador

para letras de unidades de disco como “E:”, “F:”, “G:” etc.

42 O Bloco de Notas (NotePad) e o Paint são acessórios

indicados, respectivamente, para criação de documentos em

formato texto (TXT) e figuras em diferentes formatos, tais

como bitmap, gif ou jpeg.

43 O prompt de comando é uma ferramenta originalmente

concebida para o MS-DOS, que apresenta ao usuário uma

interface de comandos textuais para uso do sistema

operacional. O comando dir encerra a execução do prompt

de comando.

44 O gerenciador de tarefas é uma ferramenta de sistema que

permite analisar os recursos de sistema que estão sendo

consumidos pelos processos computacionais em execução no

computador do usuário, entre eles os recursos de memória

e CPU. O gerenciador de tarefas permite também encerrar a

execução de determinados processos em execução no

sistema do computador do usuário, o que é especialmente

útil quando eles deixam de responder aos comandos do

usuário.
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Internet: <http://office.microsoft.com>

Internet: <http//www.uol.com.br>.

Internet: <http://office.microsoft.com>.

A figura acima apresenta a visão simplificada de uma janela no

aplicativo Word 2003 que está apresentando um texto em edição por

um usuário. A janela é formada por dois painéis: 1 e 2. O painel 1 é

chamado de estrutura do documento e o painel 2, de layout de

impressão. A partir dessa figura, julgue os itens a seguir.

45 O painel 1 apresenta a estrutura de títulos do documento, em

diversos níveis hierárquicos, conforme demarcação feita pelo

usuário, enquanto o painel 2 apresenta o conteúdo do documento

ou parte deste. Ao se clicar um dos elementos da estrutura do

documento, no painel 1, será apresentado no topo do painel 2 o

título que foi demarcado pelo usuário.

46 O Word 2003 permite a exportação e a importação de documentos

em vários formatos, entre os quais se incluem: HTML, RTF, TXT

e XLS.

A partir da análise da figura acima, que apresenta uma janela do

 do Microsoft Access 2000, julgue os

itens seguintes.

47 A janela apresentada serve para visualização da estrutura de uma

base de dados, formada por tabelas e campos, mas não permite que

essa estrutura possa ser ajustada de acordo com necessidades

específicas do usuário.

48 A quantidade de campos em cada tabela está diretamente

relacionada à quantidade de registros que essa tabela possui.

A figura acima apresenta uma janela do Internet Explorer

6 (IE6) que contém um formulário de entrada de dados

HTML. Em relação a essa janela, à Internet e a e-mail,

julgue os itens subseqüentes.

49 A partir das informações contidas na janela, é correto

concluir que a janela IE6 apresenta uma página web

que permite o acesso a um sistema de correio

eletrônico do tipo web mail. Para que um sistema

desse tipo possa ser usado é necessária prévia

instalação de software de e-mail no computador do

usuário.

50 Para que o conteúdo da página fosse apresentado na

janela, houve necessidade de transferência de arquivos

de textos e de imagens, de computador servidor web

para o computador do usuário, por meio de um ou

mais protocolos de transferência de conteúdo

multimídia, entre os quais o protocolo http (hypertext

 transfer protocol).
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Os países signatários dos documentos e declarações resultantes

das conferências mundiais realizadas a partir da década passada,

assumiram o compromisso de internalizar, nas políticas públicas,

as noções de sustentabilidade e de desenvolvimento sustentável.

A partir dessas informações, julgue os itens a seguir. 

51 A Conferência das Nações Unidas denominada Habitat II

(1996) constitui importante marco internacional de

detalhamento da Agenda 21 local, ou seja, trata-se da

transposição dos conceitos de desenvolvimento sustentável

para o meio urbano, o que comumente se denomina Agenda

Marrom.

52 A Agenda 21 é uma prerrogativa de governo, seja ele

federal, estadual ou municipal. No caso brasileiro, a Agenda

21 nacional ainda não foi elaborada em função das

dificuldades de se construir políticas públicas de forma

participativa capazes de propor ações que orientem a

construção de um novo paradigma de desenvolvimento.

53 Houve uma evolução quanto à abordagem da problemática

urbana no período que separa as conferências Habitat I

(1976) e Habitat II (1996). Enquanto a primeira conferência

preconizava a fixação da população no campo para evitar a

formação de megacidades, a Habitat II reconhece que a

cidade parece ser a forma que os seres humanos escolheram

para prover suas necessidades.

Existe um avanço na interface entre legislação ambiental e

urbana, que se expressa de forma mais efetiva por meio do

licenciamento ambiental para atividades de parcelamento do solo

urbano. Julgue os seguintes itens, acerca da gestão ambiental

urbana.

54 Os estudos ambientais não se restringem à elaboração do

estudo de impacto ambiental (EIA) e do seu relatório de

impacto ambiental (RIMA). Eles podem ser entendidos

como todo e qualquer estudo que trata das condições do

meio ambiente que subsidiam o processo de licenciamento

ambiental relativamente aos aspectos relacionados à

localização, instalação, operação e ampliação de uma

atividade ou empreendimento.

55 Quando um parcelamento do solo está em conformidade com

o plano diretor local e não se encontra dentro de nenhuma

unidade de conservação, ele é automaticamente dispensado

de licenciamento ambiental.

56 O conceito de medidas mitigadoras difere da idéia de

compensação ambiental, pois o primeiro se destina a

amenizar os impactos negativos reversíveis, enquanto o

segundo se constitui em forma de pagamento pelos impactos

ambientais negativos irreversíveis.

57 Um EIA de um projeto urbanístico deve, obrigatoriamente,

analisar a possibilidade de esse projeto não ser implantado

e a possibilidade de ele ser implantado em outro sítio.

58 No processo de licenciamento ambiental, existe uma ordem

de precedência em relação à expedição das licenças

ambientais, que deve seguir a seqüência: licença prévia (LP),

licença de instalação (LI) e licença de operação (LO). Não

é possível, portanto, haver expedição de um tipo de licença

isoladamente ou de expedi-la sucessivamente.

59 A promoção de construção sem autorização da autoridade

competente ou em desacordo com a legislação em solo não

edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão

de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico,

histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou

monumental, é considerada crime ambiental.

60 As unidades de conservação integrantes do Sistema Nacional

de Unidades de Conservação (SNUC) dividem-se em dois

grupos, com características específicas: as unidades de

proteção integral e as unidades de uso sustentável. Enquanto

o primeiro grupo objetiva preservar a natureza, sendo

admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, o

segundo visa compatibilizar a conservação da natureza com

o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais.

No Estatuto da Cidade, promulgado em 2001, o plano diretor

possui papel fundamental para implementação da política urbana.

Foram estabelecidos graus de subordinação ao plano de diversos

instrumentos da política urbana definidos no âmbito federal.

Acerca dos instrumentos da política urbana definidos no Estatuto

da Cidade e dos constantes do plano diretor, julgue os itens

subseqüentes.

61 O solo rural não está sujeito à legislação de zoneamento

prevista pelo plano diretor municipal, porque sua destinação

é rural e pertence ao domínio econômico privativo da União.

62 Durante o processo de revisão de um plano diretor, a

instituição de um coeficiente de aproveitamento único para

todas as unidades imobiliárias da zona urbana pode ser

aplicada, caso se adote o instrumento da outorga onerosa do

direito de construir para a adequação das edificações

construídas com índice acima desse valor.

63 As operações urbanas consorciadas constituem um

instrumento que possibilita ao proprietário de imóvel urbano

ceder o direito de superfície de seu terreno, mediante

escritura pública registrada.

64 O poder público pode adotar o direito de preempção em

propriedade localizada em área onde possa haver interesse

público de preservação ambiental.

65 O estudo de impacto de vizinhança, ao contemplar os

efeitos negativos e positivos da implantação de um

empreendimento, deve, obrigatoriamente, analisar os

impactos decorrentes do adensamento populacional, da

geração de tráfego, da alteração do uso do solo, da

ventilação e iluminação e da valorização imobiliária.

66 A lei de instituição de um plano diretor poderá ter validade

por mais 10 anos, quando a elaboração desse plano atender

todas as prerrogativas técnicas e institucionais estabelecidas

no Estatuto da Cidade e, em especial, se sua aprovação

contar com uma participação pública correspondente à

maioria simples dos residentes do município.

67 A regularização de loteamentos irregulares, localizados em

área de propriedade do poder público pode ser feita

mediante o instrumento do usucapião de imóvel urbano. Para

isso, é necessário que o beneficiado não possua outro imóvel

urbano ou rural e que venha utilizando, por cinco anos

ininterruptos sem oposição, área ou edificação urbana de até

250 m , para sua moradia ou de sua família.2
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O parcelamento do solo urbano no Brasil é regulado por lei

federal que orienta a elaboração de leis de âmbito municipal ou

distrital que, por sua vez, não podem estabelecer regras de menor

restrição. Julgue os próximos itens, acerca do parcelamento do

solo urbano.

68 O loteamento é a subdivisão de gleba em lotes destinados à

edificação, com abertura de novas vias de circulação, de

logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou

ampliação das vias existentes.

69 O adensamento urbano é a subdivisão de gleba em lotes

destinados a edificação, com aproveitamento do sistema

viário existente, desde que não haja abertura de novas vias

e logradouros públicos, nem prolongamento, modificação ou

ampliação dos já existentes.

70 Um loteamento aprovado pelo poder público local poderá

sofrer alterações de remanejamento de logradouros e de área

de espaços livres de uso comum, como vias e praças e outros

equipamentos urbanos, sem necessidade de se estabelecer

novo processo de aprovação, desde que não tenham sido

iniciadas as vendas ou as obras de implantação.

71 O parcelamento do solo urbano só pode ser executado em

declividades entre 30º a 45º quando não estiver inserido em

área de preservação permanente (APP) ou em área de

proteção ambiental (APA).

72 A infra-estrutura básica de um loteamento é constituída por

equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais,

iluminação pública, redes de esgoto sanitário, de

abastecimento de água potável e de energia elétrica pública

e domiciliar, e por vias de circulação pavimentadas ou não.

O aumento da população e a conseqüente ampliação das cidades

deveriam ser acompanhados sempre da implantação de toda a

infra-estrutura urbana, proporcionando qualidade de vida aos

habitantes e proteção aos recursos naturais. Julgue os itens

seguintes, que tratam de infra-estrutura urbana.

73 Os solos de alta permeabilidade são considerados os mais

adequados para a disposição final do lixo coletado porque

absorvem o chorume por meio do processo de lixiviação.

74 Para evitar que o lixo se decomponha e comece a penetrar no

solo, levado pelas chuvas, é imprescindível implantar um

sistema de drenagem do aterro, adotando lagoas de

estabilização semelhantes às adotadas em estações de

tratamento de esgotos.

75 Como complemento à rede de drenagem e medida de

redução de custos de infra-estrutura das águas pluviais,

devem ser adotadas bacias de estocagem para águas

residuais, de modo a constituírem depósitos que evitem

sobrecarga do sistema no momento do pico de chuvas.

76 As densidades populacionais devem ser compatíveis com a

infra-estrutura urbana existente ou projetada. A alteração

dessas densidades, por meio de mudanças de gabaritos, por

exemplo, somente deve ocorrer após a verificação da

capacidade de carga da infra-estrutura instalada.

77 A permeabilidade do solo indica a quantidade de água que

se infiltra em dada área, em determinado tempo. Ela

constitui importante informação para uma tomada de decisão

sobre a adequabilidade do solo para receber efluentes de

fossas sépticas.

A atividade do arquiteto e urbanista demanda leitura e confecção

de mapas e plantas que exigem conhecimentos básicos da

topografia de um terreno, caracterizada pelas configurações

naturais de sua superfície, e também pelas derivadas de alterações

artificiais como escavações e aterros. A respeito dessas

informações, julgue os itens a seguir.

78 As curvas de nível cruzam os cursos d’água em forma de V,

com o vértice apontando para a nascente.

79 Em duas curvas de nível que possuam 1 m de diferença entre

elas e estejam a 100 m de distância, a declividade poderá ser

expressa como 100:1 ou 1%.

O exercício dos profissionais vinculados ao sistema

CONFEA/CREA, no qual estão incluídos os arquitetos, está

regulado para garantir a prestação de serviços de qualidade à

sociedade, bem como resguardar os direitos dos profissionais

legalmente habilitados. Acerca da regulamentação da atividade

profissional, julgue os itens subseqüentes.

80 Um contrato, mesmo que verbal, está sujeito à Anotação de

Responsabilidade Técnica (ART). Sua não-efetivação junto

ao CREA sujeita o profissional ou a empresa a multa por

exercício ilegal da profissão.

81 A autoria do projeto de arquitetura não assegura ao seu autor

o direto de acompanhar a execução da obra, o qual necessita,

para tanto, de um contrato específico.

A Declaração de Direitos das Pessoas Deficientes, aprovada em

resolução pela Assembléia Geral da Organização das Nações

Unidas em 9/12/1975, declara que as pessoas deficientes,

qualquer que seja a origem, a natureza e a gravidade de suas

deficiências, têm os mesmos direitos fundamentais que seus

concidadãos da mesma idade, o que implica, antes de tudo, o

direito de desfrutar de uma vida decente, tão normal e plena

quanto possível. Julgue os itens que se seguem quanto à

acessibilidade das pessoas portadoras de necessidades especiais

aos espaços construídos.

82 A largura livre mínima recomendável para rampas em rotas

acessíveis para pessoas portadoras de necessidades especiais

é de 1,50 m.

83 Nas escadas de rotas acessíveis para pessoas portadoras de

necessidades especiais, devem-se adotar obrigatoriamente

espelhos vazados ou bocel com avanço mínimo de 1,5 cm.

84 Em uma habitação coletiva, com corredor de acesso de uso

comum com extensão até 4 m, a largura mínima da

circulação de uma rota acessível será de 0,70 m.

As instalações prediais correspondem à infra-estrutura da

edificação. Seu dimensionamento e sua execução devem atender

às normas técnicas específicas para que sejam asseguradas as

condições de segurança, habitabilidade e salubridade das

construções. Acerca desse tema, julgue os itens subseqüentes.

85 O dimensionamento da caixa d’água de uma edificação deve

considerar o consumo mínimo diário. Nesse sentido, a

reservação mínima de uma residência de um quarto ou duas

pessoas é de 500 L.

86 Em ramais condominiais de edifícios residenciais, as colunas

de esgoto que tenham diâmetro igual ou menor que 50 mm

não podem admitir curvas menores que 75º, para se evitar

entupimentos.
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87 A substância a ser empregada nos extintores de incêndio é

determinada pela natureza do material que possa estar

queimando. Assim, os extintores com carga soda-ácido são

os mais adequados para combate de incêndio de gases

inflamáveis sob pressão.

88 O projeto de arquitetura deve estabelecer elementos de

proteção acústica nas instalações dos compressores e

evaporadores que compõem o sistema de condicionamento

de ar, quando esses elementos forem instalados no interior

da edificação.

89 Nos ambientes escolares que adotarem equipamentos de

ventilação de baixa pressão com tomada de ar externo, a

velocidade máxima admissível nos dutos é de 4,5 m/s. 

90 O dimensionamento da porta do elevador acima de

1.100 mm otimiza o tráfego de uma circulação vertical.

91 Nas residências que possuam sistemas elétricos de 110 V e

não tenham aparelho de ar-condicionado, devem ser

especificadas tomadas de corrente nominal de 10 A por

atenderem a maioria dos equipamentos e aparelhos

domésticos.

92 O sistema de cabeamento para telefonia do tipo zona é o

mais adequado para leiautes de arquitetura que adotam

sistema de organização flexível do espaço.

A arquitetura bioclimática também é conhecida como a de alta

eficiência energética, porque economiza e conserva a energia que

capta, produz ou transforma no seu interior, reduzindo, portanto,

o consumo energético e a suposta poluição ambiental. Em geral,

é uma arquitetura relacionada ao clima, à vegetação e à

topografia, com um desenho que permite tirar proveito das

condições naturais do lugar, estabelecendo condições adequadas

de conforto físico e mental dentro do espaço físico em que se

desenvolve. Julgue os itens subseqüentes, que tratam desse tema.

93 A carta psicrométrica aplicada a determinada região pode

fornecer estratégias a serem adotadas no projeto

arquitetônico para a obtenção de conforto higrotérmico. 

94 Em climas quentes e secos, a falta de umidade propicia a

grande amplitude térmica entre o dia e a noite. Nessas

situações, o projeto arquitetônico deve empregar materiais

de alta inércia térmica nas fachadas e coberturas para

minorar o efeito da variação de temperatura externa.

95 Nas situações climáticas em que a temperatura ambiente está

acima de 40 ºC e a umidade relativa acima de 80%, a

condição de conforto térmico pode ser amenizada pelo efeito

da ventilação natural, que acelera perda de calor por

evapotranspiração, mesmo que o corpo ganhe calor por

convecção.

96 As edificações que adotam panos de vidro na fachada sul,

localizadas em latitudes 24º sul, devem adotar quebra-sóis,

pois essa é a fachada que mais recebe radiação direta

incidente.

A acústica arquitetônica ocupa-se da defesa contra o ruído e do

controle de sons no recinto. Além dessas duas áreas, o controle

sonoro relaciona-se ao som incidente nas construções sob a forma

de vibrações. Julgue os itens a seguir, relacionados à questão do

conforto sonoro da arquitetura e do urbanismo.

97 O flutter eco, ou eco palpitante, resultante da reflexão

sucessiva decorrente do paralelismo dos fechamentos de um

ambiente, pode ser adotado como recurso em auditórios para

aumentar a audibilidade da palavra.

98 Para que o nível de ruído em estabelecimento escolar seja

inferior a 70 dB, a distância mínima entre o estacionamento

e a sala de aula deve ser de 30 m.

99 Quanto maior a relação volume/usuário em um auditório,

mais adequado será o tempo ótimo de reverberação.

100 A planta em forma circular, com um palco central, é

considerada ideal para um auditório fechado destinado à

palavra porque permite reflexões eqüidistantes da fonte.

O objetivo do método industrial de construção é produzir sempre

um melhor produto com um menor custo para atender a um amplo

mercado e obter sua viabilidade. Na apropriação dos métodos

industriais e para racionalizar sua produção, a arquitetura deve

integrar seus fundamentos básicos: a técnica, a função e a forma,

para atender às necessidades dos usuários desse habitat — novo

objeto/espaço — como produto industrial. Julgue os itens

subseqüentes, acerca da racionalização dos processos

construtivos.

101 No projeto de arquitetura que objetiva sua produção

racionalizada, dois conceitos devem ser considerados como

fundamentais: o emprego da condição sistêmica de projeto,

que leva à normalização e ao ordenamento de suas partes e

ao estabelecimento de subsistemas, coordenados entre si, e

a utilização ou criação de sistemas abertos de fabricação, que

podem gerar inúmeras soluções, a partir de coleções restritas

de componentes, viabilizando a economia de escala.

102 A fase contemporânea da racionalização das construções

baseia-se nas ações organizacionais e inovações tecnológicas

que implicam melhoria do nível de organização das

empreiteiras, no aprimoramento tecnológico e na

padronização dos métodos e não dos produtos.

103 No Brasil, o emprego sistemático do projeto de arquitetura

como elemento de ordenamento das etapas de uma obra

(como estrutura, instalações prediais e vedações) foi adotado

pelo arquiteto Vilanova Artigas e, posteriormente, seguido

por outros profissionais.

104 O sistema estrutural executado em argamassa armada,

comparado ao sistema estrutural de concreto armado,

promove mais economia e acelera o tempo de execução de

obra.

A gestão otimizada de uma construção passa obrigatoriamente

pela organização do canteiro e pelo acompanhamento correto das

etapas da obra. Acerca desse tema, julgue os itens que se seguem.

105 As esquadrias de fachada executadas em vidro somente

conseguem estanqueidade às intempéries quando o projeto

emprega baguetes metálicas.

106 O revestimento de piso em laminado melamínico não resiste

a áreas constantemente molhadas. 

107 O emprego de argila expandida sobre as lajes aparentes

auxilia a proteção da impermeabilização adotada, porque

esse material reduz a variação térmica da cobertura.

108 A instalação de pisos em granito polido em passarelas

descobertas de alto tráfego é considerada ideal, porque esse

material tem alta resistência e propicia custos reduzidos de

manutenção.

109 O almoxarifado do canteiro de obras deve localizar-se

próximo à sala dos engenheiros fiscais, de modo a facilitar

o controle de entrada e saída de material.
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O sistema viário urbano, além de organizar o tráfego e a

circulação urbana em geral, promove, por meio da acessibilidade,

alterações no uso do solo, hierarquiza o trânsito de veículos e

pessoas e pode estabelecer maior e(ou) menor valorização

imobiliária dos logradouros em função de sua proximidade com

os ambientes edificados. Acerca desse tema, julgue os itens

subseqüentes.

110 Em vias arteriais de trânsito, o emprego de pisos articulados

como paralelepípedos ou blocos de concreto é considerado

ideal para áreas urbanas, pois esses pisos aumentam a

permeabilidade do solo e, conseqüentemente, contribuem

para diminuir as inundações urbanas.

111 Quando as vias locais ultrapassam 50 m, deve-se evitar a

implantação do sistema cul-de-sac, pois esse sistema onera

o serviço de coleta de lixo. 

112 O desenho urbano deve compatibilizar a categoria da via

com o tamanho do lote e seu uso. Assim, quanto maior for a

velocidade de projeto de uma via proposta, maiores devem

ser as testadas dos lotes e seus afastamentos dessa via.

113 O raio de giro de uma intersecção perpendicular entre vias

coletoras não pode ser superior a 3,50 m — que é o tamanho

de uma pista de rolamento.

A elaboração do projeto de arquitetura procura, do ponto de vista

funcional, resolver as necessidades ambientais do programa

estabelecido. Porém, segundo alguns teóricos, a arquitetura se

diferencia da construção porque ela procura dar sentido plástico

e formal às construções, indo, portanto, além das necessidades

humanas presentes. Julgue os seguintes itens, que tratam da

expressão do projeto de arquitetura.

114 O partido arquitetônico é resultado do amadurecimento do

projeto sobre o programa de necessidades e sua expressão

somente poderá estar completamente realizada quando o do

projeto executivo for elaborado.

115 No programa computacional de desenho AutoCAD, é

possível copiar um elemento de projeto por cima de si

mesmo sem adotar o recurso de translação.

116 A função OSNAP, que permite a fixação de object snaps

para selecionar pontos notáveis de objetos já desenhados na

tela, pode ser ligada ou desligada com a tecla �.

117 No Brasil, a determinação de cotas em desenhos de

arquitetura deve adotar o sistema métrico e a divisão

centesimal, ou seja, as cotas menores que 1 m, como 30 cm,

por exemplo, devem ser reapresentadas pela designação

0,30 m.

118 Em um banheiro, deve-se projetar o vaso sanitário a uma

distância de 20 cm da parede onde ele encosta, para que se

possam instalar as conexões de água.

119 Durante o processo de concepção de um projeto, nem

sempre é possível substituir o modelo reduzido por maquetes

eletrônicas. Em formas complexas, o melhor entendimento

do comportamento dos materiais e da estrutura somente se

concretiza por meio dos modelos reduzidos — como

adotados pelo arquiteto canadense Frank Ghery para o

Museu Guggenheim, em Bilbao, ou pelo arquiteto Antonio

Gaudi, para a Casa Milà. 

120 As plantas baixas de edifícios piramidais de base inclinada

são representadas por planos de cortes paralelos ao plano

inclinado onde o projeto está assentado. Esse recurso

permite visualizar com maior realidade a situação de

implantação do projeto.
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PROVA DISCURSIVA

• Na prova a seguir — que vale dez pontos —, faça o que se pede, usando o espaço indicado para rascunho. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO  DA PROVA DISCURSIVA , no local apropriado, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de sessenta linhas será desconsiderado.

ATENÇÃO! Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

De acordo com o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa (SGA) do Governo

do Distrito Federal (GDF), a subsecretaria de gestão de recursos logísticos (SGRL), órgão de comando e supervisão,

é subordinado diretamente à SGA.

Entre as várias atribuições da SGRL, está a de propor, promover, supervisionar e avaliar normas e

procedimentos operacionais relativos às atividades de gestão, de manutenção predial e locação de bens imóveis no

âmbito da administração direta do Distrito Federal.

A utilização de imóveis de propriedade de terceiros para a instalação de serviços de órgãos estruturais do GDF

só pode ocorrer, em caráter excepcional, para casos de absoluta necessidade e, para isso é primordial que inexista, na

localidade, imóvel do GDF em condições de ser considerado elegível para tal finalidade.

Suponha que o GDF aprove a instalação de um posto do Instituto de Defesa do Consumidor do DF (IDC-PROCOM) em Samambaia

e constate que não há, na localidade, imóvel de sua propriedade que possa abrigar tal serviço. Nessa situação, redija um texto

dissertativo relativo ao fato, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< procedimentos a serem adotados para que se inicie o processo de locação;

< escolha do imóvel; 

< ações a serem executadas após a escolha do imóvel e antes da assinatura do contrato de locação. 
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